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LEGISLAÇÃO – E 
 
Questão 12 
Estão elencados na Lei nº 8.112/90 e suas alterações, em seu Art. 5º, os requisitos básicos para 
investidura em cargo público: a nacionalidade brasileira; o gozo dos direitos políticos; a quitação com as 
obrigações militares e eleitorais; o nível de escolaridade exigida para o exercício do cargo; a idade mínima 
de 18 anos; e aptidão física e mental. 
Assim sendo, não prospera o recurso permanecendo como correta a alternativa publicada no gabarito 
oficial: “E”. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
Questão 16 
Está contemplado na Lei nº 8.112/90 e suas alterações, em seu Art. 133 – itens I, II e III – que 
detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, a 
autoridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, 
para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na 
hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a sua apuração e regularização 
imediata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases: (vide 
itens I, II e III). 
Assim sendo, não prospera o recurso permanecendo como correta a alternativa publicada no gabarito 
oficial: “A”. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
Questão 18 
Está contemplado no Dec. 5.707, de 23/02/2018, (que institui a Política e as Diretrizes para o 
Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e 
regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990), em seu Art. 1º as finalidades 
que deverão seguir os órgãos e entidades da administração pública direta, autárquica e 
fundacional para o implemento, cumprimento do objeto e âmbito de aplicação da Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoal.  
Assim sendo, em não restando nenhuma dúvida quanto ao que consta no dispositivo legal em questão, 
não prospera o recurso permanecendo como correta a alternativa publicada no gabarito oficial: “C”. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 


